LEI Nº. 4.856, de 04 de abril de 2008.
Dispões sobre  alterações na Lei Municipal nº 3.800/2004 – Plano de Cargos, Vencimentos e Carreiras do Servidor Público Municipal da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Município de Cascavel - Paraná

A Câmara Municipal de Cascavel, Estado do Paraná, aprovou, com Emendas dos Ilustres Vereadores Aderbal de Holleben Mello, Alcebíades Pereira da Silva, Fernando Dias Lima, João Aguilar Neto, Jorge Victor Lauxen, Juarez Luiz Berté, Julio César Lema da Silva, Leonardo Mion, Mário Seibert, Nestor Dalmina, Otto dos Reis Filho, Sadi Jose´Kisiel, Seno Tanilo Rhoden e Soni Braz Lorenzi, e Eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º. Ficam alterados os artigos 7º, 10-B, 16, 32, 34, 35 e 37 da Lei Municipal nº 3.800/2004, conforme segue:

Art. 7º A remuneração dos cargos do Grupo Ocupacional Confiança – GCC, será constituída do vencimento acrescido da Gratificação de Função – GF e da Gratificação por Dedicação Exclusiva – GDE, calculadas na forma dos incisos I e II deste artigo:

I - A Gratificação de Função – GF, será calculada em percentual de até 110% (cento e dez por cento) incidente sobre o vencimento do cargo;

II - A Gratificação por Dedicação Exclusiva – GDE, será calculada em percentual de até 110% (cento e dez por cento) incidente sobre o vencimento do cargo acrescido da Gratificação de Função – GF.

Parágrafo Único. Fica vedada ao servidor ocupante exclusivamente de cargo comissionado a percepção das demais vantagens e promoções previstas nesta Lei.

Art. 10-B Fica instituído o Adicional de Atenção Básica, devido aos servidores ocupantes do cargo de medico que estiverem lotados e prestando serviços nas Unidades Básicas de Saúde – UBS e/ou Unidades que atuam na promoção da saúde, prevenção de agravos, tratamento e reabilitação, enquanto permanecerem em uma destas atividades,  no valor de R$ 930,33 (novecentos e trinta reais e trinta e três centavos), considerando as seguintes atividades específicas a serem incorporadas: 

I – Atender na modalidade de livre demanda, os casos de urgência e emergência, dos usuários do Sistema Único de Saúde – durante sua jornada de trabalho; 

II – Prestar atendimento e resolutividade às urgências de baixa complexidade, considerando a capacidade técnica do profissional e infra-estrutura da UBS, respeitando o fluxo estabelecido pela Política Nacional de Atenção às Urgências.

Parágrafo único – O pagamento do Adicional de Atenção Básica,  previsto no caput deste artigo será retroativo a 1º de março de 2008. 

Art 16. As vantagens definidas em valor fixo instituídas por esta Lei serão reajustadas na mesma época e no mesmo percentual das reposições e/ou reajustes salariais concedidas a todos os servidores públicos municipais abrangidos por esta Lei.

Art. 32 (...)

§ 1º É assegurado o ADD, na forma deste artigo, ao servidor não avaliado dentro do período regulamentar, por inércia da administração, observado o disposto no parágrafo seguinte.

§ 2º É vedada a concessão do Adicional de Desempenho ao servidor que, durante o período base da avaliação, tenha permanecido mais que 50% (cinqüenta por cento) do tempo em exercício de atividades estranhas às atribuições do seu cargo efetivo, bem como ao servidor que incorrer no disposto nos incisos I, II, III, IV, VI, VII e VIII do artigo 35.

Art. 34. A promoção horizontal será concedida ao servidor estável, de acordo com o disposto nos incisos I, II e II, observadas as vedações previstas no artigo 35 desta Lei.

I - Avanço Anual: Progressão de 01 (um) estágio ao servidor que tiver obtido na avaliação de desempenho NGD igual ou superior a 70 (setenta);

II - Avanço de NGD: Progressão de 01 (um) estágio adicional ao final de 03 (três) períodos consecutivos de avaliação com NGD igual ou superior a 80 (oitenta);

III – Avanço por Cursos: Progressão de 01 (um) estágio adicional a cada período fixo de 03 (três) anos, mediante a participação em treinamentos e/ou cursos de capacitação profissional.

§ 1º A concessão das promoções horizontais a que o servidor tiver direito se dará a partir do primeiro dia do terceiro mês subseqüente ao término do período base da avaliação de desempenho.

§ 2º Para efeito de concessão do avança de NGD, previsto no inciso II do caput, as NGD’S serão consideradas uma única vez, não podendo ser utilizadas para o evento seguinte.

§ 3º Para efeito de concessão do Avanço por Cursos, previstos no inciso III do caput, deverão ser considerados os seguintes critérios:

I. Serão considerados os cursos e/ou treinamentos que tenham como objetivo o aperfeiçoamento profissional.

II. A promoção será concedida mediante o cumprimento de uma carga horária mínima de cursos ou treinamentos, de acordo com o estabelecido a seguir:

a) Mínimo de 100 (cem) horas, para os cargos pertencentes ao Grupo Ocupacional Técnico e Administrativo – GTA e ao Grupo Ocupacional Superior – GSU;

b) Mínimo de 60 (sessenta) horas, para os cargos pertencentes ao Grupo Ocupacional Operacional – GOP.

III. Serão considerados, para fins de concessão do Avanço por Cursos, apenas os cursos e treinamentos com carga horária individual igual ou superior a 08 (oito) horas.

IV. A comprovação de cumprimento da carga horária mínima exigida para o recebimento da promoção se dará mediante a apresentação do respectivo certificado de participação, o qual deverá ser protocolado dentro do período base de aquisição previsto no inciso III do caput.

V. É vedada a utilização de um mesmo certificado para mais de um avanço de cursos.

VI. Os certificados utilizados para a concessão do Avanço de Cursos não poderão ser reutilizados para a concessão de promoção vertical e vice-versa.

VII. Caso o servidor possua mais de um vínculo com o Município, as horas de cursos e treinamentos realizadas serão consideradas para ambos os vínculos.

VIII. Serão considerados os cursos ou treinamentos realizados há, no mínimo 05 (cinco) anos do final do período base para a aquisição.

IX. A promoção de que trata o inciso III do caput será concedida aos servidores a partir do ano de 2009, respeitando  o previsto no parágrafo 1º deste artigo.

X. Os cursos e treinamentos realizados durante o período de estágio probatório serão considerados para fins de concessão do primeiro avanço de cursos.

§ 4º São asseguradas as promoções horizontais previstas nos incisos I e III do caput ao servidor que, encontrando-se em efetivo exercício, não tenha seu desempenho avaliado em virtude do exercício de função gratificada, cargo comissionado, licença para exercer mandato sindical ou, ainda, em virtude de qualquer outro motivo, ressalvadas as vedações expressas nos incisos I, II, III, IV, V, VI, VII e VIII do artigo 35 desta Lei, ficando vedada, nessa hipótese a concessão a tais servidores prevista no inciso II do caput.
Art. 35. É vedada a promoção horizontal prevista no artigo 34 desta Lei ao servidor que, em cada um dos períodos bases de avaliação que compõem o período para concessão:

(...)

III. Tiver mais de 45 (quarenta e cinco) dias de licença para tratamento de saúde, consecutivos ou não, salvo por motivo de acidente de trabalho ou doença ocupacional;

(...)

VI. SUPRIMIDO.

VII. Tiver mais de 30 (trinta) dias de licença sem vencimentos, licença para o exercício de mandato eletivo ou afastamento para cumprimento de pena de reclusão.

Art. 37. A promoção vertical é devida aos servidores estáveis e será concedida no mês de janeiro de cada ano aos servidores habilitados, atendendo as normas e critérios estabelecidos nesta Lei e em regulamento específico.

Parágrafo único. Para fins desta Lei,m define-se como Pontuação Acumulada para Promoção Vertical – PA, a somatória dos pontos atribuídos ao servidor, atualizável anualmente, em função dos fatores constantes nos Artigos 38 e 38-B.

Art. 2º. Fica alterado o artigo 38 e inseridos os artigos 38-A, 38-B e 38-C à Lei Municipal nº 3.800/2004, conforme segue:

Art. 38. A Pontuação Acumulada para Promoção Vertical – PA de cada servidor será definida por meio dos seguintes fatores:

I. Tempo de serviço em cargo de provimento efetivo:

a) Anterior à implantação do Regime Jurídico Único;

b) Em outros cargos de provimento efetivo;

c) No cargo efetivo atual;

II. Escolaridade e/ou formação superior à exigida para o cargo;

III. Nota da Avaliação Anual de Desempenho;

IV. Atividades extraordinárias às atribuições do cargo efetivo, de relevância ao Serviço Público Municipal.

Parágrafo único. O período de habilitação para concorrer à promoção vertical encerrar-se-á no dia 30 de junho de cada ano, sendo essa a data limite para a averbação, mediante protocolo, dos certificados de cursos no prontuário funcional, bem como para a contagem do tempo de serviço e verificação dos demais critérios de pontuação e vedação.

Art. 38-A É vedada a promoção vertical ao servidor que:

I. Tiver sido punido com qualquer penalidade administrativa, aplicada por processo administrativo competente, nos 03 (três) anos que antecedem à data final do período de habilitação.

II. Tiver obtido NGD menor que 70 (setenta) em qualquer uma das 03 (três) últimas avaliações anuais de desempenho realizadas.

Art. 38-B Serão considerados como fatores de redução na Pontuação Acumulada para Promoção Vertical os seguintes afastamentos e licenças:

I. Faltas injustificadas;

II.  Licenças não remuneradas;

III. Licenças para tratamento de saúde, salvo nos casos de acidente de trabalho ou doença ocupacional;

IV. Licença para acompanhamento à pessoa da família;

V. Afastamento para cumprimento de pena de reclusão;

VI. Licença para concorrer a cargo eletivo. 

Art. 38-C A pontuação dos fatores previstos no artigo 38 e os fatores de redução da PA previstos no artigo 38-B serão apurados com base nos últimos 12 (doze) meses que precederem o final do período há habilitação para a promoção vertical, podendo ser atribuídos pesos diferenciados para cada fator, conforme regulamento.

Art. 3º. Fica alterado o artigo 39 e inserido os artigos 39-A, 39-B e 39-C à Lei Municipal nº 3.800/2004, conforme segue:

Art. 39- Para concorrer à promoção vertical, o servidor deverá contar com pelo menos 05 (cinco) anos no nível atual e com a Pontuação Acumulada para Promoção Vertical mínima estabelecida para cada nível. 

Art. 39-A A progressão na carreira vertical se dará no nível imediatamente superior ao que o servidor se encontrar, conforme previsto no Anexo I desta Lei, não sendo permitida a transposição de mais de um nível no mesmo processo de promoção.

Art. 39-B O enquadramento realizado em função da promoção vertical, se dará no mesmo estágio de vencimento ocupado pelo servidor na data da promoção.

Art. 39-C Os servidores estáveis designados para o exercício de função gratificada ou nomeados em cargos em comissão poderão concorrer à promoção vertical.

Art. 4º. Fica alterado o artigo 40 da Lei Municipal nº 3.800/2004, conforme segue:

Art. 40 Fica instituída a Comissão de Promoção  Vertical – CPV, com a competência de:

I. Acompanhar os trabalhos de aferição da Pontuação Acumulada para Promoção Vertical dos servidores, a ser realizada pelo Departamento de Recursos Humanos;

II. Analisar e julgar, em grau único, os recursos apresentados pelos servidores quanto a assuntos relacionados à promoção vertical.

§1º A CPV será composta por 03 (três) membros titulares e 03 (três) membros suplentes, nomeados por meio de ato do Prefeito Municipal, no qual se designará, ainda, o presidente da Comissão, sendo:

I. 01 (um) servidor do Departamento de Recursos Humanos;

II. 01 (um) servidor designado pela Secretaria de Administração;

III. 01 (um) representante dos servidores, escolhido por eleição em assembléia.

Art. 5º. Fica alterado o artigo 41 e inserido os artigo 41-A e 41-B na Lei Municipal n.º 3.800/2004, conforme segue:

Art. 41 O Poder Executivo definirá, no último trimestre de cada ano, por meio de ato próprio, a distribuição das vagas a serem destinadas para a promoção vertical no ano subseqüente, de acordo com a disponibilidade financeira e orçamentária da Municipalidade, conforme estabelecido em regulamento específico.

Parágrafo único. Fica vedada a disponibilização de vagas prevista no caput, caso o Poder Executivo Municipal atinja, ao término do segundo quadrimestre de cada exercício, um índice de gastos com pessoal superior a 50,8% (cinqüenta vírgula oito por cento), em apuração realizada pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná.

Art. 41-A A Administração Municipal divulgará, no último trimestre de cada ano, ato contendo a Pontuação Acumulada de todos os servidores estáveis que, até o término do período de habilitação, possuam 05 (cinco) anos ou mais de tempo de serviço no cargo.

§1º. O ato referido no caput deste artigo indicará, ainda, a classificação obtida pelo servidor em relação aos demais ocupantes do mesmo cargo.

§2º. Terão direito à promoção vertical, a partir do mês de janeiro do exercício seguinte, os servidores habilitados e classificados dentro do número de vagas disponíveis para o respectivo nível do cargo.

§3º. Ficam definidos os critérios de desempate, par fins de classificação dos servidores que obtiverem PA idêntica, os quais deverão ser aplicados na seguinte ordem de prioridade:

I. Maior escolaridade;

II. Maior Nota Global de Desempenho na última avaliação de desempenho realizada;

III. Maior tempo de efetivo exercício no cargo;

IV. Persistindo o empate, por sorteio.

Art. 41-B O servidor poderá interpor recurso administrativo à Comissão de Promoção Vertical, referente ao seu resultado aferido, no período de 15 (quinze) dias,  a contar da data de publicação do mesmo.

Parágrafo único. O Departamento de Recursos Humanos poderá solicitar à Comissão de Promoção Vertical, a qualquer tempo, revisão da pontuação computada ao servidor, mediante a apresentação de justificativa, sendo que as alterações na pontuação se darão, unicamente, mediante autorização da Comissão de Promoção Vertical.

Art. 6º. Ficam inseridos os artigos 44-A e 44-B na Lei Municipal n.º 3.800/2004, conforme segue:

Art. 44-A Excepcionalmente, para fins do primeiro processo de promoção vertical, ficam estabelecidas os seguintes critérios:

§1º. Fica definido como o período de aquisição, para fins do primeiro processo de promoção, o intervalo de tempo decorrido entre a data de admissão do servidor no serviço público municipal em cargo de provimento efetivo e o dia 30/06/2008.

§2º. Excetua-se a exigência do interstício previsto no artigo 39 ao servidor que, em 30/06/2008, possuir PA em quantidade suficiente para concorrer aos níveis III ou IV da carreira, ficando esse liberado do referido interstício nos próximos processos de avaliação, até atingir o nível correspondente à sua pontuação na data citada.

§3º. Excetua-se ao previsto no artigo 39-A desta Lei o servidor que, em 30/06/2008, possuir PA em quantidade suficiente para o acesso aos níveis III e IV da carreira, podendo esse, havendo disponibilidade de vagas, concorrer diretamente ao nível correspondente à sua pontuação, sem a obrigatoriedade, neste caso, de haver percorrido os níveis imediatamente anteriores.

Art. 44-B. Para fins do primeiro processo de promoção vertical a ser realizado, serão considerados, na composição da Pontuação Acumulada para Promoção Vertical e/ou critério de vedação, os seguintes eventos, ocorridos a partir das seguintes datas:

a) Tempo de serviço anterior à implantação do Regime Jurídico Único;

b) Tempo de serviço em outros cargos de provimento efetivo, a partir de 30/10/1990;

c) Tempo de serviço no cargo efetivo atual, a partir de 30/10/1990;

d) Escolaridade e/ou Formação superior à exigida para o cargo, concluídas e protocoladas até 30/06/2008;

e) As Avaliações de Desempenho realizadas a partir de 01/04/2007;

f) As atividades extraordinárias às atribuições do cargo efetivo, declaradas de relevância ao Serviço Público Municipal, realizadas a partir de 01/04/2004.

I. Para efeito dos fatores de vedação previstos no artigo 38-A desta Lei, serão considerados:

a) As penalidades administrativas imputadas a partir de 01/04/2004;

b) As avaliações de desempenho com período base da avaliação findada no período de 01/04/2004 a 30/06/2008.  

II. Para efeito dos fatores de pontuação negativa, previstos no artigo 39-B desta Lei:

a) As faltas injustificadas, ocorridas a partir de 01/04/2004;

b) As licenças não remuneradas, o afastamento para cumprimento de pena de reclusão e a licença para concorrer a cargo eletivo, ocorridos a partir de 30/10/1990.

c) As Licenças para Acompanhamento de Pessoa da Família, ocorridas a partir de 01/04/2004;

d) As Licenças para Tratamento de Saúde, salvo nos casos de acidente de trabalho ou doença ocupacional, ocorridas a partir de 01/04/2004.

Art. 44-C. São garantidos todos os direitos previstos nesta Lei aos servidores admitidos  no serviço público municipal antes de 30/10/1990.

Art. 7º. Fica inserido o artigo 47-A na Lei Municipal nº 3.800/2004, conforme segue:

Art. 47-A Fica a Administração Municipal autorizada a conceder flexibilidade da jornada de trabalho aos servidores para a realização de cursos de pós-graduação, respeitando o interesse público e a continuidade dos serviços, conforme estabelecido em regulamento específico.

Art. 8º. No prazo de 120 (cento e vinte) dias, a partir da publicação da presente Lei, o Poder Executivo Municipal, por meio de ato próprio, estabelecerá as normas regulamentares de concessão do Avanço de Cursos.

Art. 9º. A pontuação dos fatores previstos nos artigos 38  e 38-B, a pontuação mínima exigida para o acesso aos níveis da carreira, bem como os demais critérios e normas para aplicação da Promoção Vertical serão regulamentadas por meio de ato próprio do Executivo, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, a contar da publicação desta Lei.

Art. 10. VETADO.

Art. 10 Os cargos de Guarda Patrimonial previsto no Anexo I da Lei Municipal nº 3.800/2004, além dos seus vencimentos, perceberão um adicional de risco de 30% (trinta por cento) sobre o salário base, como atividade periculosa. (Incluído pela Lei 4.856, 04.04.2008 por ato do Presidente da Câmara Municipal de Cascavel)
Art. 11. Ficam alterados os Anexos I e II da Lei Municipal nº 3.800/2004, conforme especificado nos Anexos I e II desta Lei, respectivamente.

Observação: Errata publicada no Jornal O Paraná página 44, nº 9623, de 27/04.2008, informa que os anexos alterados forma os Anexo I e IV da Lei Municipal 3.800/2004.

Parágrafo único. Os cargos de Cirurgião Dentista, Técnico em Edificações e Técnico Agrícola, previsto no Anexo I desta Lei, terão os novos benefícios previstos nesta Lei, a partir de 1º de janeiro de 2009.

Art. 12. VETADO.

Art. 12 Fica definido por esta Lei que os cargos comissionados previstos no Anexo I, da Lei Municipal nº 3.800/2004, deverão ser preenchidos em 50% (cinqüenta por cento) por servidores efetivos. (Incluído pela Lei 4.856, 04.04.2008 por ato do Presidente da Câmara Municipal de Cascavel)
Art. 13. Esta Lei entra em vigor a partir da data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal
Cascavel, 04 de abril de 2008.

Lisias de Araújo Tomé

Prefeito Municipal
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